
Suzane e Daniel pegam 39 anos e seis meses de prisão

Suzane von Richthofen e os irmãos Christian e Daniel Cravinhos foram condenados na madrugada deste
sábado (22/7) por homicídio triplamente qualificado. Os três foram denunciados pelo assassinato dos
pais de Suzane, Marísia e Manfred von Richthofen.

Daniel e Suzane foram condenados a 39 anos e seis meses de prisão e Christian a 38 anos e seis meses.
Nenhum dos condenados poderá recorrer em liberdade. Como nenhuma pena isoladamente ultrapassa 20
anos, nenhum dos réus tem direito a novo Júri.

O ex-casal de namorados pegou 19 anos e seis meses de reclusão pela morte de Manfred e a mesma pena
pela morte de Marísia. Suzane e Daniel também foram condenados por fraude processual a 6 meses de
prisão e multa de 10 salários mínimos. Christian foi condenado a 18 anos e seis meses pela morte de
Marísia e o mesmo tempo pela morte de Manfred. Por furto, deve cumprir um ano de reclusão e dez dias
multa. Por fraude processual, o mesmo que seu irmão.

Segundo o promotor Nadir de Campos Júnio, como os réus cumprirão a pena integralmente em regime
fechado, eles só têm direito a pedir a liberdade depois de cumprir dois terços da pena. Os irmãos
Cravinhos cumprirão a pena no Presídio de Tremembé, em São Paulo, enquanto Suzane volta para o
presídio de Rio Claro, onde já estava detida.

O julgamento mais concorrido do ano durou mais de 50 horas e chegou ao final depois da sentença do
juiz Alberto Anderson Filho, que, para decidir, avaliou 58 quesitos votados pelos sete jurados.

Christian, Daniel e Suzane foram julgados desde segunda-feira (17/7) pelo assassinato dos pais dela –
Marísia e Manfred von Richthofen. Eles foram denunciados pelo Ministério Público por duplo
homicídio triplamente qualificado por motivo torpe, meio cruel e com impossibilidade de defesa da
vítima. Christian Cravinhos também respondeu por furto. O crime aconteceu em outubro de 2002.

A acusação, feita pelos promotores Roberto Tardelli e Nadir de Campos Júnior e pelo advogado
criminalista Alberto Zacharias Toron, defendeu a condenação de cada um dos acusados a 50 anos de
prisão — 25 anos por cada homicídio. Sustentaram a tese segundo a qual Suzane arquitetou o crime e os
irmãos executaram. Tardelli classificou o caso como o cérebro e a coragem.

Os advogados de Suzane, Mauro Octávio Nacif, Mário Sérgio de Oliveira, Denivaldo Barni e Eleonora
Nacif afirmaram que ela não planejou o crime, simplesmente porque não teria motivo para isso. “A ré
sempre foi uma menina rica. Tinha tudo o que queria. Nunca teve nenhum motivo para cometer qualquer
crime.”

Mauro Nacif levantou dois pontos que considerou principais para a absolvição de sua cliente: a questão
da dúvida, já que não ficou claro quem planejou o crime; e o fato de, em fevereiro de 2003, os irmãos
Cravinhos terem pedido a Suzane, na carceragem do fórum, no intervalo de uma audiência, que dissesse
que o pai abusava sexualmente dela e do irmão, Andreas.
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A defesa dos Cravinhos, representada pelos advogados Geraldo e Gislaine Jabur, afirmou o contrário:
tudo foi planejado por Suzane, que queria se livrar dos pais e desfrutar livremente da herança. Christian
só soube dos fatos na tarde do crime e, portanto, só poderia ser condenado por ter dado os golpes com as
barras de ferro na mãe de Suzane. Daniel era pressionado psicologicamente. “Só fez o que o amor da sua
vida lhe pediu”, afirmaram os advogados.

Eles também disseram que não houve crime por dinheiro. No dia do crime, os irmãos levaram R$ 22 mil
reais da casa dos Richthofen, com o qual Christian comprou uma moto no dia seguinte. Gislaine
sustentou que o motivo da compra da moto por Christian era para “esconder” o dinheiro tirado de dentro
da casa. Uma espécie de investimento, que Suzane teria o orientado a fazer. “Daniel e o irmão não eram
criminosos até o dia dos fatos. A compra da moto só mostrou a ingenuidade do Christian”, sustentou a
advogada.

Dia a dia

O julgamento começou na segunda-feira (17/7). Os três acusados divergiram da versão apresentada na
fase de instrução do processo. Daniel afirmou que sua ex-namorada arquitetou o plano e que ele sozinho
matou o casal. Christian confirmou a versão, com algumas contradições. Suzane desmentiu tudo. Disse
que ela só soube que os pais seriam mortos no dia dos fatos.

No segundo dia de julgamento, o juiz Alberto Anderson Filho deferiu pedido de acareação entre Suzane
e os irmãos Cravinhos feito pelo Ministério Público, já que os três divergiram nos depoimentos. Então a
ordem do Júri foi mudada e primeiro houve as oitivas das testemunhas de defesa e acusação. O pedido
de acareação, contudo, perdeu força depois dos depoimentos das testemunhas.

Neste mesmo dia, Andreas von Richthofen, irmão de Suzane, foi ouvido como informante, e negou que
seu pai abusava sexualmente de sua irmã e dele. Também foram ouvidas testemunhas arroladas pelo
Ministério Público e outras quatro convocadas para defender Christian.

No terceiro dia Christian mudou a versão. No primeiro dia do julgamento, o co-réu negou ter dado os
golpes em Marísia, mas depois confessou ter batido com as barras de ferro na mãe de Suzane. Neste dia,
os advogados de Suzane protocolaram o pedido de desistência de herança dela.

No quarto dia, a sessão foi marcada por quase oito horas de leitura de peças e apresentação de fotos,
reportagens e entrevistas juntadas ao processo.

No quinto dia, houve os debates de acusação e defesa, a exposição para convencimento dos jurados e o
veredicto.

Leia a íntegra da sentença

V I S T O S.
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Submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri, o Conselho de Sentença houve por bem:

Réu: DANIEL CRAVINHOS DE PAULA E SILVA:

1. No tocante à vítima Manfred Alberto Von Richthofen: por maioria de votos reconheceram a autoria e
por unanimidade a materialidade do crime de homicídio;

Por unanimidade reconheceram que o crime foi praticado por motivo torpe, mediante recurso que
impossibilitou a defesa da vítima e mediante meio cruel.

Por maioria, reconheceram em favor do réu a existência de circunstância atenuante.

2. Com relação á vítima Marísia Von Richthofen: por maioria de votos reconheceram a autoria, a
materialidade do crime de homicídio e, ainda, as qualificadoras e a existência de circunstância atenuante.

3. Por unanimidade reconheceram a existência do crime de fraude processual e, por maioria a existência
de circunstância atenuante em favor do réu.

Réu: CRISTIAN CRAVINHOS DE PAULA E SILVA.

1. No tocante à vítima Manfred Albert Von Richthofen: por maioria reconheceram a autoria e
materialidade do delito de homicídio.

Por maioria reconheceram que o crime foi praticado por motivo torpe, mediante recurso que
impossibilitou a defesa da vítima e mediante meio cruel.

Por maioria, reconheceram em favor do réu a existência de circunstância atenuante.

2. Relativamente à vítima Marísia Von Richthofen: por unanimidade reconheceram a autoria e
materialidade do delito de homicídio e, ainda, também por unanimidade todas as qualificadoras.

Por maioria, reconheceram em favor do réu a existência de circunstância atenuante.

3. Por unanimidade reconheceram a existência do crime de fraude processual e, por maioria a existência
de circunstância atenuante em favor do réu.

4. Pelos senhores Jurados, foi ainda por maioria, reconhecida a existência do crime de furto e também a
existência de circunstância atenuante em favor do acusado.

Ré: SUZANE LOUISE VON RICHTHOFEN

1. Em relação à vítima Manfred Albert Von Richthofen, por unanimidade foi reconhecida a
materialidade do delito e, por maioria a co-autoria do homicídio.
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Por maioria de votos, negaram que a ré tivesse agido em inexigibilidade de conduta diversa, bem como,
também por maioria, negaram tivesse agido sob coação moral e irresistível.

Por maioria de votos, reconheceram a qualificadora relativa ao motivo torpe e, por unanimidade
reconheceram as qualificadoras do recurso que impossibilitou a defesa da vítima e do meio cruel e,
ainda, por maioria, as atenuantes existentes em favor da acusada.

2. Vítima Marísia Von Richthofen: por maioria foi reconhecido a materialidade do delito de homicídio e,
também por maioria reconheceram a co-autoria, sendo negada a tese da inexigibilidade de conduta
diversa, por maioria de votos, assim como, a tese relativa a coação moral e irresistível.

Por maioria de votos, reconheceram a qualificadora relativa ao motivo torpe e, por unanimidade
reconheceram as qualificadoras do recurso que impossibilitou a defesa da vítima e do meio cruel e,
ainda, por maioria, as atenuantes existentes em favor da acusada.

3. Por maioria de votos foi reconhecida a co-autoria do crime de fraude processual e também as
circunstâncias atenuantes existentes em favor da acusada.

Atendendo a soberana decisão dos Senhores Jurados, passo à dosagem das penas:

Réu DANIEL CRAVINHOS DE PAULA E SILVA:

Pelo homicídio praticado contra Manfred Albert Von Richthofen, atento aos elementos norteadores do
artigo 59 do Código Penal, considerando a culpabilidade, intensidade do dolo, clamor público e
conseqüências do crime, incidindo três qualificadoras, uma funcionará para fixação da pena base,
enquanto as outras duas servirão como agravantes para o cálculo da pena definitiva (RT 624/290).
Assim, fixo a pena base em dezesseis (16) anos de reclusão, a qual aumento de quatro (04) anos,
totalizando vinte (20) anos de reclusão. Reconhecida a presença de circunstâncias atenuantes, que no
caso deve ser considerada a confissão judicial, reduzo a pena de seis (06) meses, resultando em
dezenove (19) anos e seis (06) meses de reclusão.

Pelo crime no tocante à vítima Marísia Von Richthofen, atento aos elementos norteadores do artigo 59
do Código Penal, considerando a culpabilidade, intensidade do dolo, clamor público e conseqüências do
crime, incidindo três qualificadoras, uma funcionará para fixação da pena base, enquanto as outras duas
servirão como agravantes para o cálculo da pena definitiva (RT 624/290). Assim, fixo a pena base em
dezesseis (16) anos de reclusão, a qual aumento de quatro (04) anos, totalizando vinte (20) anos de
reclusão. Reconhecida a presença de circunstâncias atenuantes, que no caso deve ser considerada a
confissão judicial, reduzo a pena de seis (06) meses, resultando em dezenove (19) anos e seis (06) meses
de reclusão.
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Pelo crime de fraude processual, artigo 347, parágrafo único do C.Penal, fixo a pena em seis (06) meses
de detenção e dez dias multa, fixados estes no valor mínimo legal de 1/30 do salário mínimo vigente no
pais à época dos fatos, devidamente corrigido até o efetivo pagamento.

No caso há evidente concurso material, nos termos do artigo 69 do Código Penal.

Com efeito, o réu praticou dois crimes de homicídio, mediante ações dirigidas contra vítimas diferentes
em circunstâncias diversas, uma vez que é o autor direto do homicídio em que é vítima Manfred Albert
Von Richthofen e, co-autor do homicídio em que é vítima Marísia Von Richthofen. Além desses,
também, praticou o crime de fraude processual.

Assim, as penas somam-se, ficando o réu DANIEL CRAVINHOS DE PAULA E SILVA, condenado à
pena de trinta e nove (39) anos de reclusão e seis (06) meses de detenção, bem como, ao pagamento de
dez dias-multa no valor já estabelecido, por infração ao artigo 121, §2º, inciso I, III e IV (por duas vezes)
e, artigo 347, parágrafo único, c.c. artigo 69, todos do C.Penal.

Torno as penas definitivas à míngua de outras circunstâncias.

Por serem crimes hediondos os homicídios qualificados, o réu cumprirá a pena de reclusão, em regime
integralmente fechado e, a de detenção em regime semi-aberto, primeiro a de reclusão e finalmente a de
detenção.

Estando preso preventivamente e, considerando a evidente periculosidade do réu, não poderá recorrer da
presente sentença em liberdade, devendo ser expedido mandado de prisão contra o réu DANIEL
CRAVINHOS DE PAULA E SILVA.

Réu CRISTIAN CRAVINHOS DE PAULA E SILVA:

Pelo homicídio praticado contra Marísia Von Richthofen, atento aos elementos norteadores do artigo 59
do Código Penal, considerando a culpabilidade, intensidade do dolo, clamor público e conseqüências do
crime, incidindo três qualificadoras, uma funcionará para fixação da pena base, enquanto as outras duas
servirão como agravantes para o cálculo da pena definitiva (RT 624/290). Assim, fixo a pena base em
quinze (15) anos de reclusão, a qual aumento de quatro (04) anos, totalizando dezenove (19) anos de
reclusão. Reconhecida a presença de circunstâncias atenuantes, que no caso deve ser considerada a
confissão judicial, reduzo a pena de seis (06) meses, resultando em dezoito (18) anos e seis (06) meses
de reclusão.

Pelo crime no tocante à vítima Manfred Albert Von Richthofen, atento aos elementos norteadores do
artigo 59 do Código Penal, considerando a culpabilidade, intensidade do dolo, clamor público e
conseqüências do crime, incidindo três qualificadoras, uma funcionará para fixação da pena base,
enquanto as outras duas servirão como agravantes para o cálculo da pena definitiva (RT 624/290).
Assim, fixo a pena base em quinze (15) anos de reclusão, a qual aumento de quatro (04) anos,
totalizando dezenove (19) anos de reclusão. Reconhecida a presença de circunstâncias atenuantes, que
no caso deve ser considerada a confissão judicial, reduzo a pena de seis (06) meses, resultando em
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dezoito (18) anos e seis (06) meses de reclusão.

Pelo crime de fraude processual, artigo 347, parágrafo único do C.Penal, fixo a pena em seis (06) meses
de detenção e dez dias multa, fixados estes no valor mínimo legal de 1/30 do salário mínimo vigente no
pais à época dos fatos, devidamente corrigido até o efetivo pagamento.

Pelo delito de furto, artigo 155, caput do C.Penal, considerando a circunstância em que foi praticado o
crime, fixo a pena em um (01) ano de reclusão e dez dias multa, fixados estes no valor mínimo legal de
1/30 do salário mínimo vigente no pais à época dos fatos, devidamente corrigido até o efetivo pagamento.

No caso há evidente concurso material, nos termos do artigo 69 do Código Penal.

Com efeito, o réu praticou dois crimes de homicídio, mediante ações dirigidas contra vítimas diferentes
em circunstâncias diversas, uma vez que é o autor direto do homicídio em que é vítima Marísia Von
Richthofen e, co-autor do homicídio em que é vítima Manfred Albert Von Richthofen. Além desses,
também, praticou os crimes de fraude processual e furto simples.

Assim, as penas somam-se, ficando o réu CRISTIAN CRAVINHOS DE PAULA E SILVA, condenado
à pena de trinta e oito (38) anos de reclusão e seis (06) meses de detenção, bem como, ao pagamento de
vinte dias-multa no valor já estabelecido, por infração ao artigo 121, §2º, inciso I, III e IV (por duas
vezes), artigo 347, parágrafo único e, artigo 155, caput, c.c. artigo 69, todos do C.Penal.

Torno as penas definitivas à míngua de outras circunstâncias.

Por serem crimes hediondos os homicídios qualificados, o réu cumprirá a pena de reclusão, em regime
integralmente fechado e, a de detenção em regime semi-aberto, primeiro a de reclusão e finalmente a de
detenção.

Estando preso preventivamente e, considerando a evidente periculosidade do réu, não poderá recorrer da
presente sentença em liberdade, devendo ser expedido mandado de prisão contra o réu CRISTIAN
CRAVINHOS DE PAULA E SILVA.

Ré SUZANE LOUISE VON RICHTHOFEN:

Pelo homicídio praticado contra Manfred Albert Von Richthofen, atento aos elementos norteadores do
artigo 59 do Código Penal, considerando a culpabilidade, intensidade do dolo, clamor público e
conseqüências do crime, incidindo três qualificadoras, uma funcionará para fixação da pena base,
enquanto as outras duas servirão como agravantes para o cálculo da pena definitiva (RT 624/290).
Assim, fixo a pena base em dezesseis (16) anos de reclusão, a qual aumento de quatro (04) anos,
totalizando vinte (20) anos de reclusão. Reconhecida a presença de circunstâncias atenuantes, que no
caso deve ser considerada a menoridade à época dos fatos, reduzo a pena de seis (06) meses, resultando
em dezenove (19) anos e seis (06) meses de reclusão.

Pelo crime no tocante à vítima Marísia Von Richthofen, atento aos elementos norteadores do artigo 59
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do Código Penal, considerando a culpabilidade, intensidade do dolo, clamor público e conseqüências do
crime, incidindo três qualificadoras, uma funcionará para fixação da pena base, enquanto as outras duas
servirão como agravantes para o cálculo da pena definitiva (RT 624/290). Assim, fixo a pena base em
dezesseis (16) anos de reclusão, a qual aumento de quatro (04) anos, totalizando vinte (20) anos de
reclusão. Reconhecida a presença de circunstâncias atenuantes, que no caso deve ser considerada a
menoridade à época dos fatos, reduzo a pena de seis (06) meses, resultando em dezenove (19) anos e seis
(06) meses de reclusão.

Pelo crime de fraude processual, artigo 347, parágrafo único do C.Penal, fixo a pena em seis (06) meses
de detenção e dez dias multa, fixados estes no valor mínimo legal de 1/30 do salário mínimo vigente no
pais à época dos fatos, devidamente corrigido até o efetivo pagamento.

No caso há evidente concurso material, nos termos do artigo 69 do Código Penal.

Com efeito, a ré participou de dois crimes de homicídio, mediante ações dirigidas contra vítimas
diferentes, no caso seus próprios pais. Além desses, também, praticou o crime de fraude processual.

Assim, as penas somam-se, ficando a ré SUZANE LOUISE VON RICHTHOFEN, condenada à pena de
trinta e nove (39) anos de reclusão e seis (06) meses de detenção, bem como, ao pagamento de dez dias-
multa no valor já estabelecido, por infração ao artigo 121, §2º, inciso I, III e IV (por duas vezes) e, artigo
347, parágrafo único, c.c. artigo 69, todos do C.Penal.

Torno as penas definitivas à míngua de outras circunstâncias.

Por serem crimes hediondos os homicídios qualificados,a ré cumprirá a pena de reclusão, em regime
integralmente fechado e, a de detenção em regime semi-aberto, primeiro a de reclusão e finalmente a de
detenção.

Estando presa preventivamente e, considerando a evidente periculosidade da ré, não poderá recorrer da
presente sentença em liberdade, devendo ser expedido mandado de prisão contra a ré SUZANE LOUISE
VON RICHTHOFEN.

Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados.

Sentença publicada em plenário, dou as partes por intimadas. Registre-se e comunique-se.

Sala das deliberações do Primeiro Tribunal do Júri, plenário 8, às 02:00 horas, do dia 22 de julho de
2006.

ALBERTO ANDERSON FILHO

Juiz Presidente

Date Created
22/07/2006
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